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MANDADO DE SEGURANÇA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

INTERVENÇÃO JUDICIAL NA EMPRESA. INDISPONIBILIDADE DE BENS DOS SÓCIOS. BUSCA E

APREENSÃO DE DOCUMENTOS.  AFASTAMENTO DOS SÓCIOS ADMINISTRADORES DE SEUS

CARGOS DE GESTÃO. LIMITES. I - A intervenção judicial decretada liminarmente em ação civil pública,

justifica-se para resguardar o patrimônio e a manutenção do normal funcionamento da empresa, diante

de  graves  denúncias  de  má  administração,  baseadas  em  prova  documental.  II  -  Não  caracteriza

ilegalidade nem abuso de poder a ordem judicial que declara a indisponibilidade de bens de propriedade

da empresa e de seus sócios, pois tal medida tem por finalidade coibir eventuais fraudes contra credores.

III - Também não caracteriza ilegalidade nem abuso de poder a ordem de busca e apreensão de

documentos,  medida  necessárias  à  conservação  de  eventuais  provas  de  irregularidades

cometidas  pelos  gestores  naturais  da  empresa,  além  de  permitir  o  acesso  do  interventor  à

escrituração contábil para cumprir o seu mister. IV - Embora inserido no campo da legalidade, o

ato judicial que determina a sumária destituição dos sócios administradores de suas funções na

empresa constitui medida excessivamente rigorosa, beirando à expropriação, sem que haja nos

autos decisão transitada em julgado. Nesse contexto, prudente é que se opte pela nomeação de

um interventor "co-gestor", investido dos poderes estritamente necessários para a manutenção

das atividades e preservação do patrimônio da empresa. Mandado de segurança que se concede em

parte, para alterar de "interventor-administrador" para "interventor co-gestor" a modalidade de intervenção

judicial decretada nos autos de Ação Civil Pública, enquanto perdurar o decreto de intervenção.


